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DECRETO Nº 2192, DE 04 DE MARÇO DE 2021.
Estabelece medidas administrativas de adequação dos trabalhos de servidores afastados em função da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID 19).
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, ESTADO DE SANTA CATARINA, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e em conformidade com a Legislação vigente e:

Considerando que os servidores do setor público municipal representam peça importante e fundamental para o bom atendimento a população assim como para a continuidade do serviço público;

Considerando que a Pandemia de COVID-19 tem sobrecarregado os serviços públicos onde a população deve ser atendida de maneira a respeitar as normas de prevenção e transmissão do vírus;

Considerando que a força de trabalho na área pública é relativamente fixa por contar com servidores especializados e capacitados em cada setor de atendimento, sendo que o processo de substituição deve atender a procedimento determinado, moroso e com inúmeras vedações legais, o que dificulta a rápida expansão do seu quantitativo;

Considerando que o afastamento dos servidores dos serviços públicos por contato e infectados pelo Sars-Cov2 e acometidos pelo COVID-19 tem grande impacto em todo o funcionamento do sistema;

Considerando que há necessidade de simultaneamente preservarmos a força de trabalho da municipalidade que está e atender os munícipes em seus mais diversos setores e de assegurar o retorno o mais rapidamente possível dos trabalhadores às suas funções quando afastados pela doença;

Considerando as mais diversas Portarias e Decretos das esferas Federal, Estadual e Municipal que tratam acerca da forma de trabalho que podem ser implementadas no serviço público de modo a evitar o contagio e contaminação pelo COVID-19;

Considerando que constantemente servidores públicos municipais são afastados de suas funções e postos em isolamento por meio de atestado médico tendo em vista o contato com familiares ou outras pessoas com suspeitas ou confirmações de infecção pelo COVID-19.

DECRETA:

Art. 1° Ficam adotadas medidas para enfretamento à emergência de saúde pública de importância nacional e internacional, decorrente do Coronavírus (COVID-19), no âmbito do órgão da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, em relação aos trabalhos dos servidores afastados em função da pandemia, nos termos deste Decreto. 

Art. 2° Os servidores que apresentarem os sintomas deverão comunicar a chefia imediata, via e-mail ou telefone, encaminhando o respectivo atestado médico, de seu estado de saúde. 

Parágrafo Único. De posse do atestado médico acerca do estado de saúde do servidor, a chefia imediata deverá enviar o atestado ao Setor de Recursos Humanos do município.

Art. 3° Os servidores que tiverem em seu convívio direto pessoas com suspeita ou confirmação da doença COVID-19 e que, também afastados por meio de Termo ou Atestado Médico deverão manter-se em quarentena da forma prescrita, mas, no entanto em trabalho remoto - home office até o período da realização do teste pela unidade de saúde.

§ 1º. Os trabalhos relativos ao setor do servidor afastado deverão ser enviados através de e-mail ou outro dispositivo onde o mesmo possa atender de forma satisfatória a necessidade pública, observado o tempo necessário.

§ 2º. O trabalho home office deverá ser observado pelo servidor afastado compreendendo a jornada de trabalho observada pelo setor público.

§ 3º. Não caberá ao servidor afastado nenhuma forma de remuneração extra, quer por meio de horas extras ou banco de horas pelo período em que estiver afastado sem confirmação de contaminação de COVID – 19, pelos serviços executados em horário de expediente do setor público. 

§ 4º. Em caso de recusa de realização de trabalho home office pelo servidor no período compreendido desde o afastamento até possível confirmação da contaminação este deverá ser submetido a possíveis penalidades descritas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 5º. Todo o trabalho realizado de forma remota deverá atender a boa e necessária técnica de forma a atender a necessidade pública. 

Art. 4° Quando testados os servidores e o resultado se mostrar positivo para COVID-19, pelo período necessário a recuperação e apresentando quadro clínico assintomático, ou seja, sem maiores complicações por conta da contaminação, poderá o servidor realizar trabalhos home office da forma prescrita no artigo anterior. 

Art. 5° Quando o servidor tiver sido afastado previamente e mais tarde testado negativo este deverá retornar imediatamente a suas atividades públicas da forma que vinha ocorrendo sem necessidade de qualquer convocação.

Art. 6° Para efeitos de casos confirmados ou não entende-se aqui a testagem do COVID-19 em qualquer teste molecular ou a viragem sorológica para COVID-19.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tunápolis, aos 04 de Março de 2021.                                                                                                        

Marino José Frey
Prefeito Municipal
Este Ato foi publicado

na presente data.

Cleverson Inácio Kerkhoff

Técnico de Controladoria Interna
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